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APRESENTAÇÃO

Prezados leitores, aqui está o resultado de um trabalho feito em várias mãos, que 
envolve estudantes e pesquisadores de vários contextos do Brasil. Do lado de cá, na 
organização, professores com experiências e trajetórias diferentes usufruindo da confiança 
que receberam da Atena Editora, organizaram em 3 volumes, com dois eixos temáticos 
cada um, os 71 textos que culminam na Coletânea “Aspectos Históricos, Políticos e 
Culturais da Educação Brasileira”.

Uma temática atual e necessária, pois, coloca no centro da discussão científica a 
educação e seus atores, adornando, um diálogo que perpassa pelos aspectos históricos, 
políticos e culturais. Nesse cenário (educacional), novos e velhos problemas se encontram, 
e, por isso, se torna um cenário carente de políticas públicas educacionais eficazes. 
Socializar resultados de experiências e investigações que foram desenvolvidos muitas 
das vezes em contextos educacionais, primando pela resolução de problemas sociais de 
ordem diversas, é primordial.

O volume 3 da Coletânea “Aspectos Históricos, Políticos e Culturais da Educação 
Brasileira”, é constituído de 23 textos, organizados em dois eixos temáticos por onde 
perpassam temas, que para nós da educação, nos são caros, tais como: aprendizagem, 
cidadania, ensino, escola, formação de professores, políticas públicas, pós-graduação, 
privatização, teorias do currículo, entre outros. Diante o exposto, percebe-se que temos 
aí, temas que são propulsores para uma boa reflexão. A tod@s, uma boa leitura.

Marcelo Máximo Purificação
Maria Teresa Ribeiro Pessoa

Ivonete Barreto de Amorim
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RESUMO: Neste texto, pretende-se analisar 
a realidade da educação nacional brasileira, 
considerando o processo de privatização e 
mercantilização da educação no Brasil, a partir 
do Regime Empresarial Militar, e como foi se 
complexificando ao longo do tempo. Passando 
pelo neoliberalismo, até chegar ao que temos 
hoje, o que podemos chamar de neoliberalismo 
de Terceira Via, apresentando novas ideias e 
ações em busca de um consenso, e hegemonia 
dos seus princípios para a conformação da 
sociedade, em especial na educação. Após, 
apresentamos a atuação dos empresários 
na educação, agindo como verdadeiros 
reformadores educacionais junto ao governo, 
objetivando uma suposta melhoria da qualidade 
de educação no país. Diante dessa conjuntura, 
pretendemos descrever e analisar, de maneira 
breve, o que é este movimento, quem são 
os seus parceiros, seus objetivos, ações, 

intervenções, projetos e planos para educação 
brasileira desde o ano da sua criação, até os 
dias atuais.
PALAVRAS-CHAVE: Privatização; 
Empresários; Todos pela Educação.

ABSTRACT: This text aims to analyze the reality 
of Brazilian national education, considering the 
process of privatization and mercantilization of 
education in Brazil, from the Military Business 
Regime, and how it has become more complex 
over time. Going through neo-liberalism, until 
reaching what we have today, what we can call 
Third Way neo-liberalism, presenting new ideas 
and actions in search of a consensus, and 
hegemony of its principles for the conformation 
of society, especially in education. Afterwards, 
we present the performance of entrepreneurs in 
education, acting as true educational reformers 
with the government, aiming at a supposed 
improvement of the quality of education in the 
country. Faced with this situation, we intend to 
briefly describe and analyze what this movement 
is, who its partners are, their objectives, actions, 
interventions, projects and plans for Brazilian 
education from the year of its creation to the 
present day. 
KEYWORDS: Privatization; Entrepreneurs; All 
for Education.
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INTRODUÇÃO 

Neste estudo, apreendemos que o trabalho e a educação são mediações dos 
processos sociais da existência humana, 

São fundamentais no processo de produção e reprodução da vida humana. Entretanto, 
na sociedade capitalista, contraditória em sua essência, o trabalho apresenta-se 
duplamente dimensionado: de um lado, é atividade central na história do homem, tanto 
no que se refere aos processos de sociabilidade, quanto à emancipação do ser humano; 
de outro, encontra-se, não apenas, subsumido à produção de mercadorias, mas também, 
reduzido ele próprio à mercadoria, aprisionando-se ao salário, à exploração, à alienação. 
Por sua vez, a educação ‒ com o desenvolvimento da produção, que engendrou a divisão 
do trabalho segundo especializações, bem como a apropriação privada dos meios 
de produção, que dividiu os homens entre senhores e escravos, patrícios e plebeus, 
barões e servos, burgueses e proletários ‒ assume caráter de classe, voltando-se para 
os interesses da classe dominante no poder, dos quais não se libertará enquanto a 
sociedade, assim, for cindida em classes (SILVEIRA, 2011, p. 8).

Historicamente, o empresariado brasileiro tem exercido influência decisiva na 
sociedade em geral, inclusive no campo educacional. A partir do governo Empresarial 
Militar1, as políticas de cunho tecnocrático passam a responder às dinâmicas de 
modernização e de desenvolvimento econômico, voltando a educação para os interesses do 
mercado. Entretanto, é a partir da implantação e implementação das políticas neoliberais, 
no Brasil, que a educação torna-se, de fato, mercadoria, ao mesmo tempo em que ocorre 
o processo de privatização por dentro das escolas públicas.

No início do século XXI, o empresariado brasileiro e intelectuais orgânicos do capital, 
assumem papel decisivo no estabelecimento e condução das políticas públicas, de modo 
a legitimar o capitalismo contemporâneo como o modo mais avançado e humanizado de 
produzir a existência humana.  Estes sujeitos históricos tomaram para si a responsabilidade 
de apresentar soluções para os problemas sociais gerados pelo capitalismo em sua fase 
neoliberal. 

Nas últimas décadas, no Brasil, o neoliberalismo vem se desenvolvendo, por meio de 
um programa político específico chamado Terceira Via. Caracterizado por novas ideias e 
práticas, de uma educação para o consenso, sobre o viés da democracia, cidadania, ética 
e participação, tudo adequado aos interesses privados do capital nacional e internacional. 
Nesse contexto, enfatizam a obtenção do consenso, pois é um meio fundamental para 
que um projeto de sociedade se torne hegemônico.

Neste contexto, o movimento Todos Pela Educação (TPE), criado no ano de 2006, 
reúne empresários brasileiros, representantes das esferas municipal, estadual e federal 
do poder, dirigentes do Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED) e 
da União Nacional de Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), se firmaram sob a 

1 De acordo com Campos (2016 p. 4) “o uso do conceito empresarial-militar, para caracterizar a ditadura, se explica pelo 
seu potencial de elucidar os principais sujeitos articuladores do golpe de 1964 e que viriam a compor o Estado e a política 
subsequente; quais sejam, os empresários e os militares. O conceito, usado inclusive por Dreifuss (1981), de ditadura civ-
il-militar não foi referenciado por dar margem a algumas imprecisões quanto à caracterização de civil – termo demasiado 
genérico (MELO, 2014) ”.  
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bandeira da melhoria da educação básica na rede pública de ensino. 
Considerando-se uma instituição apartidária e plural, o TPE reúne um grupo de 

27 empresários, que atuando como anunciador e organizador de uma nova cultura 
educacional resolveria todos os problemas sociais: baixa escolaridade, baixa qualidade 
educacional, miséria, corrupção, violência, etc., até o ano de 2022. 

Com o objetivo de tornar o Brasil verdadeiramente independente através da educação 
de qualidade, o TPE conta com um grande poder de comunicação na mídia como internet, 
televisão, jornais e revistas, além do mercado editorial. Nesta conjuntura, o TPE, se 
fortaleceu e por meio do Plano Nacional de Educação (PNE), concretizou seus objetivos 
para a educação pública brasileira. 

O fortalecimento do setor privado e da mercantilização da educação a partir do 
Regime Empresarial Militar

Consumado o Golpe Empresarial Militar, começaram a divulgar um discurso de 
exaltação e valorização do trabalho e da educação, vistos como uma via direta para atingir 
o desenvolvimento de uma nação rica e forte, um instrumento utilizado para atender a real 
finalidade de obtenção de consenso, numa estratégia de luta pela hegemonia.

Neste período, o IPES (Instituto de Estudos e Políticos e Sociais)2 realizou um 
simpósio sobre a reforma da educação, cujos interesses estavam voltados a assegurar 
o aumento da produtividade e da renda.  Os empresários ligados ao IPES operavam 
em articulação com seus parceiros americanos, contavam com a sua colaboração no 
planejamento e na execução orçamentária da educação. 

Celebraram acordos com os Estados Unidos da América de financiamento e 
cooperação técnica para a reforma da educação brasileira com a intermediação da USAID 
(Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional). Estes acordos, 
assinados em 1965, ficaram conhecidos como Acordos MEC-USAID3. “Configurou-se a 
partir daí uma concepção produtivista da educação” (SAVIANI, 2008 p.297).

A influência do militarismo na educação preconizava um avanço nos meios existentes, 
com vistas a atenuar as pressões dos opositores ao militarismo, mascarando o início de 
uma futura privatização educacional em nosso país. A política educacional neste período, 
foi utilizada pelo regime ditatorial para assegurar a dominação necessária para o exercício 
da política subordinada e mantenedora do processo de acumulação de capital, tentando 
afastar os conflitos e tensões existentes que atrapalhavam a obtenção da hegemonia. 

2 O IPES foi criado em 1961 por um grupo de empresários do Rio de Janeiro e São Paulo, articulados com empresários 
multinacionais. Desenvolvia ações ideológicas, sociais e políticas utilizando-se dos meios de comunicação de massa. Para 
maiores detalhes, ver Campos (2016).
3 Segundo Silveira (2011, p. 316), os acordos para a área da educação já vinham sendo celebrados, antes mesmo do 
governo empresarial militar. Em 19 de dezembro de 1950 foi assinado o Acordo Geral entre os governos do Brasil e dos 
Estados Unidos “para estabelecer o intercâmbio de conhecimentos técnicos e a cooperação em atividades correlatas” com 
vistas a contribuir para o desenvolvimento econômico e para elevação da capacidade produtiva do Brasil.
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Houve uma acumulação do capital, baseada na desigualdade social firmada por uma 
política social excludente das classes populares, o que era assegurado pela violenta 
repressão política (SAVIANI, 2008).

Para além do fortalecimento do setor privado no ensino, cabe considerar também 
que:

O próprio setor público foi sendo invadido pela mentalidade privatista, traduzida no esforço 
em agilizar a burocracia aperfeiçoando os mecanismos administrativos das escolas; na 
insistência em adotar critérios de mercado na abertura dos cursos e em aproximar o 
processo formativo do processo produtivo; na adoção dos parâmetros empresariais 
na gestão do ensino; na criação de “conselhos curadores”, com representantes das 
empresas, e na inclusão de empresários bem sucedidos como membros dos conselhos 
universitários [e conselhos de diretor nas escolas técnicas]; no empenho em racionalizar 
a administração do ensino, enxugando sua operação e reduzindo seus custos, de acordo 
com o modelo empresarial (SAVIANI, 2008 p. 301).

Percebemos que as contradições no governo empresarial militar primaram, de um 
lado, pela valorização e pela necessidade de incentivos ao desenvolvimento educacional 
do país; de outro, destinaram poucas verbas para área da educação pública, estimulando 
setores privados vinculados à acumulação de capital facilitando e direcionando para uma 
política de comodificação, privatização e mercantilização da educação que ganhará força 
a partir da implantação das políticas neoliberais no Brasil.

O movimento Todos pela educação e suas ações para a educação pública

No ano de 1990 ocorreu a Conferência Mundial de Educação Para Todos, 
promovendo um consenso em torno de uma educação supostamente de qualidade, 
universal que satisfizesse as necessidades básicas de aprendizagem. Para tanto, novas 
alianças - as hoje parcerias público-privadas -, e crescentes articulações, são tomadas 
como necessárias em todos os níveis e órgãos de governo, bem como de organizações 
não governamentais, do setor privado e de comunidades (UNESCO, 1990).

Neste sentido, um compromisso coletivo foi assumido para atingir os objetivos e 
metas de Educação para Todos, assinado no ano de 2000, n’O Marco de Ação de Dakar, 
que destacava ser “essencial que novos compromissos financeiros concretos sejam 
firmados pelos governos nacionais e também pelos doadores bilaterais, multilaterais, 
incluindo-se o Banco Mundial, os bancos regionais de desenvolvimento, a sociedade civil 
e as fundações” (UNESCO, 2000 apud SILVEIRA, 2011, p; 186). 

Neste sentido, o neoliberalismo de terceira via guia o bloco no poder na elaboração 
de novos projetos e práticas de sociabilidade como estratégia de obtenção do consenso, 
do fortalecimento e legitimação de interesse empresarial. 

Cria-se assim, no ano de 2006, o movimento Todos pela Educação (TPE), sobre a 
afirmação de que os problemas sociais em geral, e da educação básica em particular, 
estariam impedindo a capacidade de inserção competitiva do país no mercado mundial, 
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pois os objetivos e metas traçados nas conferências e acordos com os organismos 
supranacionais não se cumpriam. 

Reunindo um grupo de 27 empresários mantenedores ou parceiros do Banco Itaú, 
Banco Bradesco, Canal Futura, Editora Moderna, Instituto Airton Senna, Organizações 
Globo, Gerdau, Banco Santander, Dpaschoal, Saraiva, Faber Castell, Grupo Suzano, BID 
(Banco Interamericano de Desenvolvimento) entre outros, o TPE encontra-se estruturado 
a partir de um pacto entre a iniciativa privada e esferas públicas do governo (LEHER, 
2013 apud GUIMARÃES, 2013).

No ano de 2006, um grupo de empresários e representantes das esferas municipal, 
estadual e federal de educação, como membros do CONSED e da UNDIME, entre 
outras organizações passaram a unir esforços, afirmaram um compromisso em defesa 
da educação pública proposto pelo TPE, “a unidade política passou a ser denominada 
de uma ampla aliança intersetorial em defesa de um projeto de nação” (TODOS PELA 
EDUCAÇÃO, 2007 apud MARTINS, 2009 p.7).

Freitas (2012), destacou esses grupos de empresários como “reformadores” junto 
ao governo, estes, foram comparados aos “corporate reformers”, os reformadores da 
educação nos Estados Unidos, refere-se a um acordo entre políticos, mídia, empresários, 
empresas educacionais, institutos, fundações privadas e pesquisadores com o discurso 
de que suas propostas são mais adequadas para “consertar” a educação. No caso do 
Brasil temos o Movimento Todos Pela Educação (TPE) com o intuito de contribuir para a 
melhoria da qualidade da educação básica.

A lógica de produção foi então transferida para a educação, com ênfase em 
gestão e no investimento em tecnologia. Temos hoje em dia, o que podemos chamar de 
neotecnicismo, de acordo com Freitas (2012):

O tecnicismo se apresenta, hoje, sob a forma de uma “teoria da responsabilização”, 
meritocracia e gerencialista, onde se propõe a mesma racionalidade técnica de antes na 
forma de “standards”, ou expectativas de aprendizagens medidas em testes padronizados, 
com ênfase nos processos de gerenciamento da força de trabalho da escola (controle 
pelo processo, bônus e punições), ancorada nas mesmas concepções oriundas da 
psicologia behaviorista, fortalecida pela econometria, ciências da informação e de 
sistemas, elevadas a condição de pilares da educação contemporânea. Denominamos 
esta formulação neotecnicismo” (p.383).

Desta maneira, o neotecnicismo se apresenta em categorias como responsabilização, 
meritocracia e privatização, caracterizado por um controle dos processos educacionais 
objetivando resultados através de testes. O aluno passa então, a ser alvo de recompensa 
da escola. 

Segundo o TPE, o Brasil jamais alcançará a competitividade no mercado mundial 
se não houver desenvolvimento econômico acompanhado de justiça e igualdade de 
oportunidades educacionais para todas as crianças e jovens em idade escolar. Se na 
aparência, a proposta político-pedagógica do TPE possui traços progressistas, na 
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essência, ela é conservadora na medida em que articula a racionalidade funcional-
econômica burguesa aos aspectos sociais e culturais da sociedade, assumindo, desse 
modo, um caráter humanitário e missionário de combate à desigualdade educacional.  

Assim, o TPE vem se organizando em torno de cinco metas a serem alcançadas até 
2022: 1.Todas as crianças e jovens de 4 a 17 anos devem estar na escola; 2. Toda criança 
deve estar alfabetizada até os 8 anos; 3. Todo aluno deve portar conhecimento de acordo 
com a idade-série; 4. Os jovens devem concluir o ensino médio até os 19 anos de idade; 
5. Investimento em educação ampliado e bem gerido.

Dentre as principais bandeiras do movimento, levantadas no ano de 2010, a partir 
de assuntos ditos como prioritários para a melhoria da educação, e com o objetivo de 
defender políticas que possibilitem a aceleração do cumprimento das metas, são4: a 
melhoria da formação e carreira do professor; a definição dos direitos de aprendizagem; 
o uso pedagógico das avaliações e a ampliação da oferta de Educação Integral, 
aperfeiçoamento da governança e gestão.

 Daí o discurso de que só o envolvimento e a participação de diversos segmentos da 
sociedade, particularmente do empresariado – engajados na obtenção das mesmas metas, 
bandeiras e atitudes, alinhados com as diretrizes das políticas públicas educacionais – a 
sociedade brasileira conseguiria encontrar as melhores e efetivas soluções e condições 
para a mazela educacional.  

Em 2013, o TPE realizou uma pesquisa nas cinco regiões do Brasil para ouvir pais de 
alunos e educadores sobre as ações e comportamentos que favorecem a parceria entre 
família, escola e comunidade e que influenciam positivamente no aprendizado dos alunos. 
Com base nessa busca, propõe 5 Atitudes que mostram como a população brasileira 
pode ajudar crianças e jovens a aprender cada vez mais e por toda a vida. As Atitudes 
se apoiam nos seguintes pressupostos: vínculo afetivo, frequência, reconhecimento de 
avanços, diálogo e bons exemplos. São elas: 1.Valorizar os professores, a aprendizagem 
e o conhecimento; 2. Promover as habilidades importantes para a vida e para a escola; 
3. Promover as habilidades importantes para a vida e para a escola, colocar a Educação 
escolar no dia a dia; 4. Apoiar o projeto de vida e o protagonismo dos alunos; 5. Ampliar 
o repertório cultural e esportivo das crianças e dos jovens;

De modo a acompanhar e controlar as citadas metas e bandeiras, o TPE conta 
com três setores: a área técnica, a área de comunicação e mobilização, e a área de 
articulações e Relações Institucionais. 

Para conseguir se tornar um organismo reconhecido, e difundir seus objetivos o 
Todos Pela Educação (2015) exerce um forte poder na mídia: promove a Educação em 
Pauta; Elabora o Boletim do Todos Pela Educação; possui também o Boletim Educação 
na mídia; Distribui mensalmente o kit de conteúdo editorial gravado do projeto No Ar: 
4 Em PASSOS (2013), podemos ver neste mesmo ano, quais eram as bandeiras do TPE: o currículo e a valorização dos 
professores, o fortalecimento das avaliações, responsabilização dos gestores, melhoria das condições para a aprendiza-
gem e definição do direito para a mesma. Podemos perceber a inclusão da educação integral.
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Todos Pela Educação; Mantém parceria permanente com agências e diversos veículos 
de comunicação de todo o país para divulgar campanhas publicitárias; Mantém sempre 
atualizado o site institucional e as redes sociais; possui o De Olho das Metas, que é 
um relatório anual que analisa o esforço do Brasil; Promove pesquisas de identificação 
e promoção dos estudos necessários para o aperfeiçoamento dos diagnósticos e das 
políticas públicas; possui o Observatório do PNE formada por vinte organizações ligadas 
à Educação que traz o monitoramento das metas do Plano Nacional de Educação (PNE); 
Mantém articulações políticas e institucionais; Junto com a Editora Moderna o TPE cria 
o Anuário Brasileiro da Educação Básica; Junto com o Instituto Inspirare cria o manual: 
Inovações Tecnológicas na educação: Contribuições para gestores públicos.

Podemos destacar também do site do TPE seus projetos e congressos para melhor 
coordenar e atingir seus objetivos. Dentre eles destacamos, o Congresso Todos Pela 
Educação, realizado a cada dois anos, que procura reunir os principais especialistas 
brasileiros e estrangeiros nos mais variados temas ligados à Educação pública. E o projeto 
Reduca, que é uma Rede Latino-americana de Organizações da Sociedade Civil para a 
Educação, lançada em 2011 em Brasília DF, em parceria com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) é formada por organizações sociais de 13 países latino-americanos 
com o compromisso público de participar e contribuir com seus governos para que toda 
e cada criança e jovem possa exercer plenamente o direito à Educação inclusiva e de 
qualidade.

O TPE exerce, também, grande influência no mercado editorial, do qual podemos 
destacar as editoras: Saraiva, Abril, Santillana, FTD dentre outros. No setor público o 
Grupo Positivo comercializa livros didáticos para municípios de todo o país, além dos 
livros que fazem parte do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), editora Moderna. 

Com um tempo significativo de existência e contando com a mídia e o mercado 
editorial, as ações do TPE são nítidas na sociedade, em geral, e no campo educacional, 
em particular, a exemplo do chamado Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
(PNAIC) lançado pelo MEC, Portaria nº1.458, de 2012, em suma, até os oito anos de 
idade, as crianças precisam ter a compreensão do funcionamento do sistema da escrita, o 
domínio das correspondências grafônicas, a fluência de leitura e o domínio de estratégias 
de compreensão e de produção de textos escritos.

As ações do pacto se apoiam em quatro eixos, quais sejam, Formação continuada 
presencial para os professores alfabetizadores e seus orientadores de estudo; Materiais 
didáticos; Avaliações sistemáticas; Gestão, mobilização e controle social (TODOS PELA 
EDUCAÇÃO, 2013).

O TPE também, constitui-se o principal órgão organizador do Plano Nacional de 
Educação, tanto, que podemos ver claras semelhanças entre suas metas como Movimento, 
encontradas em seu site (destacadas anteriormente neste trabalho), com as metas e 
estratégias do PNE. A grande maioria das empresas que ajudaram na elaboração do 
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PNE, defenderam o uso dos recursos públicos para as parcerias público-privadas.
Todos os aspectos do PNE preconizam novas funções sociais na educação pública. 

Com o TPE no poder:

A missão da educação é formar recursos humanos de distintos tipos, difundir as 
“competências” desejadas pelo capital, empreender meios de controle finalísticos por 
meio de sistemas padronizados de educação que possibilitem rankings, remuneração 
por desempenho em nome de uma falsa “meritocracia”, a distribuição de recursos em 
conformidade com as metas alcançadas, a fetichização tecnológica e a diversificação 
das formas e itinerários educativos, distribuídos por classe e frações de classes, em 
contraponto com a escola unitária (COLEMARX, 2014 p.10).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O empresariado, em seu discurso e ações, busca, através da educação, obter o 
controle social, o desenvolvimento do capital, o aumento de lucro, a circulação da 
economia, a aumentar a capacidade competitiva do país entre outros. Assim, contribui 
para manter a classe trabalhadora brasileira inserida no mercado de trabalho, através de 
uma formação aligeirada, enquanto as classes dominantes possuem mais tempo para 
uma formação de qualidade em todos os níveis de ensino.

As metas, os objetivos do TPE oferecem uma perspectiva restrita para a formação 
da classe trabalhadora. A qualidade da educação se limita aos padrões de desempenho 
dos alunos obtidos nas provas do SAEB, (Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Básica), e prova Brasil, isto é, uma pedagogia de resultados. Seu significado político 
se materializa como partido político comprometido com as estratégias de obtenção do 
consenso e construção da hegemonia da classe burguesa, em uma perspectiva restrita 
da educação para os trabalhadores brasileiros dentro de um conformismo. 

O Plano Nacional de Educação (PNE) é caracterizado por alguns autores - como 
(FREITAS, 2012) -, como o maior golpe na educação que os grupos dominantes já 
realizaram ao longo dos tempos. 

São vários os questionamentos e as implicações da influência do setor empresarial 
na sociedade, sendo necessário o educador ter sempre um olhar atento, minucioso sobre 
cada questão, pois o debate em torno da educação se movimenta através das forças 
políticas. A inserção do TPE na sociedade civil, embora caracterizada como aliança de 
esforços para o bem da nação, é na verdade uma forma inovadora de se obter o consenso 
para exercer a dominação do capital no campo educacional.
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